


O recurso foi interposto tempestivamente, sendo o requerente é parte legítima para solicitar o
reexame da matéria.

 

3. Análise do mérito

 

Inicialmente, destaque-se que no ordenamento jurídico pátrio o sigilo das informações públicas
é exceção, diante do princípio da publicidade, previsto no art. 37 da Constituição Federal

 

A informação solicitada pelo recorrente não se trata de dado pessoal sensível, eis que não se
refere à origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de
caráter religioso, filosófico ou político nem dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico.

 

Dessa forma, analisando com atenção o caso em apreço, melhor sorte não assiste ao
recorrente. O departamento requerido, DMLU, além de primeiramente fornecer um documento com todos os
questionamentos realizados, item por item, complementou a resposta, pormenorizando os conceitos de serviços
de “coleta de lixo”.

 

 

4. Decisão

 

A Comissão Mista de Reavaliação de Informações (CMRI), por unanimidade, decide negar
provimento ao recurso em análise.

 

5. Providências

 

Ao Departamento Municipal de Limpeza Urbana para conhecimento e cientificar o recorrente
da presente decisão.

 

 

De acordo:

 

Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria – SMTC

 

Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio – SMAP

 

Secretaria Municipal de Governança Local e Coordenação Política – SMGOV

 

Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre - PROCEMPA

 

Procuradoria Geral do Município – PGM
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Gabinete do Prefeito - GP
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